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Resumo 

Tendo em vista o desenvolvimento do modelo gerencial, a Administração 

Pública tem adotado modelos de boas práticas do mercado privado, a fim de 

desburocratizar a atividade administrativa e torná-la mais eficiente.  Entre esses 

modelos está o Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos (Guia 

PMBOK), que inclui, como uma de suas áreas de conhecimento, o Gerenciamento 

de Aquisições.  

Nesse sentido, a Administração Pública Federal estabeleceu alguns 

normativos para gerenciar as contratações de soluções de tecnologia da informação, 

área que tem se tornado indispensável para a execução dos serviços prestados à 

população. O objeto desse trabalho é a análise desses normativos de contratações, 

a fim de verificar se as diretrizes neles estabelecidas seguem as melhores práticas 

preconizadas pelo Guia PMBOK. 
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1. Introdução 

Tendo em vista acompanhar a ocorrência acelerada de mudanças no 

mercado decorrentes da globalização da economia, as organizações têm buscado 

medidas para se tornarem mais competitivas, intensificando seus processos de 

gestão estratégica. Para isso, as organizações têm se utilizado de técnicas de 

gestão e, entre os principais modelos utilizados, está o Guia do Conhecimento em 

Gerenciamento de Projetos (Guia PMBOK), publicado pelo  Project Management 

Institute (PMI), o qual é reconhecido internacionalmente como a base de 

conhecimento em gestão de projetos pelos profissionais da área. 

O Guia PMBOK reúne um conjunto de boas práticas de gestão referentes às 

áreas de conhecimento relacionadas à gestão de projetos. Uma dessas áreas é o 

Gerenciamento de Aquisições, a qual define os processos necessários para comprar 

ou adquirir produtos, serviços ou resultados externos à equipe do projeto, bem como 

os processos de gerenciamento de contratos e controle de mudanças. Esses 

processos têm como objetivo permitir que as organizações se especializem em sua 

área de atuação, ao mesmo tempo em que melhor gerenciam os recursos 

necessários para a execução dos projetos. 

Ainda em decorrência da globalização da economia, a Tecnologia da 

Informação (TI) vem ganhando cada vez mais importância, tornando-se um dos 

principais instrumentos de operação e desenvolvimento das organizações públicas e 

privadas. No âmbito da Administração Pública, os processos de aquisição de 

soluções de TI são definidos de acordo com a legislação vigente, e têm evoluído de 

acordo com as mudanças no paradigma de administração adotado. Nos últimos 

anos, por meio do modelo gerencial, a Administração Pública tem buscado superar a 

burocracia, priorizando a eficiência da prestação dos serviços ao cidadão, o 

aumento da qualidade desses serviços e a redução dos custos. 

Para isso, a Administração Pública tem se inspirado em boas práticas de 

gestão do mercado privado, para definir seus próprios modelos de contratação por 

meio de normativos que determinam as diretrizes e os processos relacionados às 

contratações de bens e soluções de TI. 

Diante desse contexto, este trabalho pretende avaliar os normativos que 

regem as contratações de TI na Administração Pública Federal, a fim de verificar se 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Project_Management_Institute
https://pt.wikipedia.org/wiki/Project_Management_Institute
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esses estão de acordo com as boas práticas preconizadas pelo Guia PMBOK e se 

levam as organizações a cumprir os princípios definidos pela legislação vigente 

nessa área. 

1.1. Delimitação do problema 

Análise dos normativos de contratação de TI da Administração Pública 

Federal à luz do Gerenciamento de Aquisições do Guia PMBOK.  

1.2. Formulação do problema 

Os normativos para contratações de TI da Administração Pública Federal 

seguem as diretrizes do Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos 

(PMBOK) no que tange ao Gerenciamento de Aquisições? 

1.3. Objetivos  

1.3.1. Objetivo Geral 

Analisar os normativos de contratações de TI da Administração Pública 

Federal, a fim de verificar se as diretrizes neles estabelecidas seguem as melhores 

práticas preconizadas pelo Guia PMBOK. 

1.3.2. Objetivos Específicos 

• Estudar a importância do Gerenciamento de Aquisições para o 

cumprimento dos princípios básicos da Administração Pública; 

• Avaliar se os normativos atuais de contratações de TI da 

Administração Pública Federal estão de acordo com as diretrizes 

preconizadas pelo Guia PMBOK quanto ao gerenciamento de 

aquisições; 

• Avaliar a necessidade de adequação dos normativos atuais em 

relação ao Guia PMBOK e para o cumprimento da legislação vigente. 
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2. Referencial Teórico  

Este capítulo abordará os conceitos de gerenciamento de projetos e de 

aquisições e como esse modelo de gestão se aplica ao contexto da gestão pública.  

2.1. Gerenciamento de Projetos 

Para se falar em gerenciamento de projetos, antes é necessário entender o 

conceito de projeto. De acordo com o Guia PMBOK (2013, p.3), “projeto é um 

esforço temporário empreendido para criar um produto, serviço ou resultado 

exclusivo”. Não se confunde com o conceito de processo, que, por sua vez, é o 

conjunto de operações executadas para alcançar um determinado resultado. Um 

projeto possui um ciclo de vida definido, com início, meio e fim, e termina quando o 

resultado esperado é alcançado. Já os processos não possuem um fim determinado, 

e podem ser aproveitados por diversos projetos, sendo um conjunto de atividades 

executadas de forma contínua. O projeto se inicia a partir do levantamento de uma 

necessidade específica, e precisa ter uma justificativa, objetivos e metas, bem como 

os recursos necessários para a sua consecução.  

De acordo com o Guia PMBOK (2013), projetos são frequentemente 

utilizados como um meio de direta ou indiretamente atingir os objetivos do plano 

estratégico de uma organização, o qual busca definir a sua missão, visão, objetivos 

e metas e onde ela deve alocar seus recursos para atingi-las, a partir da análise da 

situação da sua área de atuação, reconhecendo as oportunidades e ameaças do 

ambiente e seus pontos fortes e fracos internos. 

Diante desse contexto, segundo o PMBOK (2013), entende-se como 

Gerenciamento de Projeto a aplicação de conhecimentos, habilidades, ferramentas e 

técnicas às atividades do projeto, a fim de atender aos seus requisitos. Gerenciar 

projetos envolve desde o planejamento da execução, o monitoramento e controle do 

escopo, tempo e custo de cada fase, a fim de assegurar a conclusão do projeto de 

acordo com o planejado, atendendo às necessidades das partes interessadas, com 

o objetivo de se obter o melhor uso e controle dos recursos existentes numa 

organização. 

Atualmente, devido ao desenvolvimento da globalização da economia, o 

mercado tem se tornado mais imprevisível, levando as organizações a adotar 

medidas que venham a torná-las mais competitivas, aumentando a necessidade de 
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um gerenciamento com foco numa gestão estratégica contínua. Segundo Ansoff 

(1977), no contexto organizacional, o conceito de estratégia pode ser definido como 

as regras e diretrizes que orientam o processo de desenvolvimento de uma 

organização. Ou seja, a partir da estratégia organizacional serão tomadas as 

decisões necessárias para levar a empresa a alcançar seus objetivos, considerando 

as condições do ambiente em que está inserida.  

Quinn (1980) afirma que, no âmbito organizacional, estratégia pode ser 

definida como o padrão ou plano que integra as principais metas e políticas de uma 

organização. De acordo com esse autor, uma estratégia bem formulada ajuda a 

organização a alocar os recursos de acordo com suas competências e fraquezas, e 

conforme as oportunidades e ameaças oferecidas pelo ambiente. 

Esses elementos vão compor o chamado planejamento estratégico, o qual 

busca definir as metas da organização e onde ela deve alocar seus recursos para 

atingi-las. De acordo com o Guia PMBOK (2013, p. 15), “a estratégia organizacional 

deve orientar e direcionar o gerenciamento de projetos, especialmente quando se 

considera que projetos existem para apoiar as estratégias organizacionais”.  

De acordo com Milosevic e Srivannaboon (2006), se não houver um 

alinhamento entre o gerenciamento de projetos e a estratégia organizacional, a 

organização poderá executar projetos que não atendam à sua visão e nem contribuam 

para a sua missão, desprezando, com isso, recursos importantes. O alinhamento dos 

projetos à estratégia organizacional permite que eles possam agregar valor à 

organização, dependendo do quanto podem contribuir para que a organização atinja 

suas metas estratégicas. 

A fim de auxiliar as organizações a realizar o gerenciamento adequado dos 

seus projetos, aumentando as chances de sucesso e, assim, levar a organização a 

alcançar seus objetivos estratégicos, o Guia PMBOK (2013), define cinco grupos de 

processos, reconhecidos como boas práticas de gerenciamento, os quais são 

distribuídos entre dez áreas de conhecimento aplicáveis à maioria dos projetos de 

uma organização. 

Os grupos de processos definidos pelo Guia PMBOK são os seguintes: 

Iniciação, Planejamento, Execução, Monitoramento e Controle e Encerramento. Para 

cada projeto específico, a equipe do projeto deve determinar quais processos são 

apropriados e o grau de rigor aplicado a cada um.  
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A figura abaixo representa como esses grupos de processos interagem entre 

si para o gerenciamento do projeto:  
    Figura 1: Grupos de Processos de Gerenciamento 

 
     Fonte: PMBOK, 2013 

 

Os grupos de processos estão vinculados pelas saídas que produzem. 

Geralmente, a saída de um processo torna-se uma entrada em outro processo, ou é 

uma entrega do projeto, subprojeto ou fase do projeto. O gerenciamento de todos 

esses grupos de processos tem como objetivo a entrega bem sucedida dos 

produtos, serviços ou resultados esperados dos projetos, os quais, por sua vez, são 

um meio de atingir as metas e os objetivos organizacionais. 

2.2. Gerenciamento de Aquisições 

O Guia PMBOK (2013) define o Gerenciamento de Aquisições como uma 

das grandes áreas de conhecimento empregadas no gerenciamento de projetos. 

Cada área de conhecimento definida pelo PMBOK representa um conjunto completo 

de conceitos, termos e atividades que compõem uma área de especialização.  

De acordo com Dismore e Cavalieri (2010), as aquisições devem ser 

consideradas como um projeto, e, portanto, devem ser gerenciadas e controladas 

como tal. 

Essa área de conhecimento inclui os processos necessários para comprar 

ou adquirir produtos, serviços ou resultados externos à equipe do projeto, bem como 

os processos de gerenciamento de contratos e controle de mudanças. Os processos 

 
   

 
 

           
            

 
 

Processos de 
encerramento 
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de Gerenciamento de Aquisições estão distribuídos nos grupos de Planejamento, 

Execução, Monitoramento e Controle e Encerramento (Tabela 1). 

 
 Tabela 1: Processos de Gerenciamento de Aquisições 

Área de 
Conhecimento 

Grupos de Processos de Gerenciamento de projetos 

Processos de 
Planejamento 

Processos 
de 

Execução 

Processos de 
Monitoramento e 

Controle 

Processos de 
Encerramento 

Gerenciamento 
das Aquisições 

do Projeto 

Planejar o 

Gerenciamento 

das Aquisições 

Conduzir as 

Aquisições 

Controlar as 

Aquisições 

Encerrar as 

Aquisições 

        Fonte: PMBOK, 2013 

 

Os objetivos dos processos dessa área são aumentar a eficiência em 

aquisições, fazer melhor uso dos recursos internos e externos, acelerar o 

cronograma do projeto, gerenciar melhor os custos e reduzir os riscos relacionados 

com as aquisições. A importância dessa área de conhecimento está relacionada à 

necessidade que as organizações possuem em se especializar na sua área de 

atuação, e gerenciar de forma otimizada os recursos necessários para a execução 

dos projetos. 

2.3. Modelo de gerenciamento da Administração Pública no Brasil  

A mudança no paradigma de gerenciamento na Administração Pública é 

relativamente recente, e, ao longo dos últimos anos, a fim de melhorar a sua gestão 

e atender aos anseios da população com mais eficiência e qualidade, a 

Administração Pública passou a adotar algumas das boas práticas utilizadas pela 

iniciativa privada. 

De acordo com Bresser-Pereira (1996), a Administração Pública no Brasil 

passou por três modelos diferentes: patrimonialista, burocrático e gerencial. 

A Administração Pública patrimonialista era baseada no modelo adotado 

pelas monarquias absolutistas europeias do século XVIII, no qual o Estado era 

considerado como a extensão do poder do governante e os seus funcionários eram 

membros da nobreza. O patrimônio do Estado se confundia com o patrimônio do 

soberano e tinha como característica a corrupção e o nepotismo.  
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Com a emergência do capitalismo e da democracia, tornou-se necessário 

desenvolver uma nova forma de organizar o poder público, com a finalidade de 

superar os problemas e as ineficácias da administração patrimonialista e de dotar a 

Administração Pública de moralidade, superando a confusão entre o interesse 

público e o privado. Surge, então, a administração burocrática, que tinha como 

princípios a impessoalidade, o formalismo, a hierarquia funcional e a 

profissionalização do servidor público.  

Tendo em vista combater a corrupção, havia rígidos controles em todos os 

processos administrativos, entre eles, as contratações feitas pelo poder público. 

Apesar de melhorar a organização do poder público, o excesso de controle e 

formalismo fez com que a máquina administrativa estivesse mais preocupada com 

seus processos internos que com seu objetivo principal, de servir à sociedade, 

tornando-se ineficiente e incapaz de atender às necessidades dos cidadãos. 

Conforme Brito (2013), o modelo burocrático de Administração Pública não 

conseguiu se sustentar devido às conjunturas políticas, econômicas e sociais do 

país, sendo necessário, então, superar as falhas apresentadas com a instituição de 

um novo paradigma de administração: o modelo gerencial.  

A Administração Pública gerencial apresentou-se como solução para os 

problemas da burocracia, priorizando-se a eficiência da administração, o aumento da 

qualidade dos serviços e a redução dos custos. A partir desse modelo, buscou-se 

desenvolver uma cultura gerencial nas organizações, com ênfase nos resultados, e 

aumentar a governança do Estado, ou seja, a sua capacidade de gerenciar com 

efetividade e eficiência. O cidadão passou a ser considerado o principal beneficiário 

da Administração Pública, o cliente dos serviços prestados pelo Estado. 

A administração gerencial constituiu um grande avanço, mas sem romper 

em definitivo com a administração burocrática, tendo conservado alguns de seus 

preceitos básicos, como a admissão de pessoal segundo critérios rígidos, a 

meritocracia na carreira pública, as avaliações de desempenho e um sistema de 

remuneração estruturado. A principal diferença entre esses modelos é que a 

administração gerencial passou a se concentrar nos resultados e não mais nos 

processos em si. 

De acordo com Bresser Pereira (1998), a primeira tentativa de reforma 

gerencial da Administração Pública brasileira aconteceu no final dos anos 60, 

através do Decreto-Lei nº 200, de 1967. A reforma iniciada pelo Decreto-Lei nº 200 
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foi uma tentativa de superação da rigidez burocrática, dando ênfase à 

descentralização, mediante a autonomia da administração indireta, a partir do 

pressuposto da rigidez da administração direta e da maior eficiência da 

administração descentralizada. 

O Decreto-Lei nº 200/1967 passou a orientar a Administração Pública 

Federal a adotar a prática da execução indireta de serviços, a partir da contratação 

de empresas que dão suporte às suas áreas-fim, transferindo para a iniciativa 

privada a execução de tarefas operacionais, desde que o mercado estivesse 

preparado para atender às suas necessidades. Em seu art. 10, parágrafo 7º, o 

decreto define que o objetivo dessa medida é possibilitar que a Administração 

Pública possa se concentrar nas atividades de gestão e governança, como 

planejamento, coordenação, supervisão e controle, e também impedir o crescimento 

desmesurado da máquina administrativa.  

A partir de então, surgiu a necessidade de se estabelecer normas para as 

aquisições e contratações públicas, que levassem em conta os princípios do modelo 

gerencial de administração. Assim, em 1993, foi promulgada a Lei nº 8.666/93, 

conhecida como Lei Nacional de Licitações (LNL), a qual instituiu normas para 

licitações e contratos da Administração Pública. Com o passar dos anos, houve a 

necessidade de dar mais celeridade às aquisições públicas e, para isso, foi 

sancionada a Lei nº 10.520/2002, que instituiu a modalidade de licitação 

denominada pregão para aquisição de bens e serviços comuns.  

Com a aplicação dessas leis nos processos de aquisição, foram criados 

guias de boas práticas e normativos de contratação para o poder público, baseados 

em modelos de gerenciamento já utilizados pela iniciativa privada, como o Guia 

PMBOK, a fim de apoiar a Administração Pública no cumprimento dos princípios 

elencados no art. 37 da Constituição Federal, os quais são legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

2.4. Contextualização das aquisições de bens e serviços de soluções 
de Tecnologia da Informação pela Administração Pública  

No processo de globalização da economia, a tecnologia da informação vem 

ganhando cada vez mais importância, tornando-se um dos principais instrumentos 

de operação e desenvolvimento das organizações públicas e privadas. 
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Dentro do modelo gerencial de administração, que prioriza a eficiência e 

qualidade dos serviços prestados pelo poder público, prezou-se pela transferência 

para a iniciativa privada a execução de tarefas operacionais, possibilitando que os 

agentes públicos pudessem se concentrar nas atividades de gestão e governança. 

Nesse sentido, o Decreto nº 2.271/1997 incluiu as atividades de informática no rol de 

serviços que devem ser preferencialmente objeto de execução indireta, 

regulamentando a diretriz de execução indireta contida no Decreto-Lei nº 200/1967.   

De acordo com Cavalcanti (2013), diante do crescimento da demanda por 

bens e serviços de TI, o Tribunal de Contas da União (TCU) – órgão responsável por 

fiscalizar e controlar os recursos públicos federais – passou a intensificar as 

fiscalizações nas contratações realizadas pela Administração Pública Federal a 

partir de 2002. Nessas fiscalizações, identificou-se um conjunto semelhante de 

problemas nas contratações de diversos órgãos e entidades, decorrentes do modelo 

de contratação adotado pelos órgãos públicos.  

Cavalcanti (2013), afirma o seguinte sobre o modelo de contratações de 

soluções de TI nesse período: 
O antigo modelo consistia, em síntese, na reunião de todos os 
serviços de informática do órgão em um único e grande contrato, 
adjudicado a uma única empresa, com pagamentos realizados 
exclusivamente por hora trabalhada. (CAVALCANTI, 2013, p. 23). 
 

Esse procedimento foi largamente adotado até o final dos anos 2000, época 

em que os serviços de TI eram baseados em computadores de grande porte e 

serviam a demandas administrativas de áreas específicas dos órgãos. As soluções 

de TI, em geral, não atendiam à área-fim das instituições, e nem eram vistas como 

uma ferramenta para automatizar os processos de trabalho das organizações. 

No entanto, com o surgimento de novas tecnologias, as soluções de TI 

começaram a se expandir e passaram a ser consideradas para atender a diversas 

demandas das áreas finalísticas das instituições, tornando-se um recurso 

indispensável à eficiência dos processos de trabalho. Com isso, o modelo de 

contratação de TI centralizado começou a se mostrar ineficiente, uma vez que os 

serviços agregados em apenas um contrato eram cada dia mais numerosos e 

diversificados.  

Entre os problemas observados nesse antigo modelo estava a dificuldade 

em definir, em uma única contratação, os requisitos técnicos e as exigências de 

qualificação necessárias para atender a todos os serviços demandados. A 
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contratação única de todos os serviços também prejudicava a competitividade das 

licitações, uma vez que, para participar do certame, o fornecedor deveria preencher 

um conjunto muito grande de requisitos, deixando de lado as empresas 

especializadas em serviços específicos. Em decorrência dessa restrição da 

competitividade, apresentou-se também o risco de oneração dos preços contratuais.  

Conforme Cavalcanti (2013), outra desvantagem desse modelo era que a 

solução encontrada para realizar o pagamento da grande quantidade de serviços 

contratados era por meio do preço por hora trabalhada, solução que se mostrou 

antieconômica, uma vez que não considerava o resultado do serviço executado, e 

incentivava o fornecedor a executar o trabalho de forma mais demorada, pois quanto 

mais horas trabalhadas, maior seria a remuneração. 

Do ponto de vista estratégico, esse modelo também apresentava alguns 

riscos, como a monopolização do conhecimento técnico pela contratada, a 

fragilização dos controles da administração sobre os dados, aplicações e sistemas 

institucionais, aumentando o risco de descontinuidade dos serviços caso a empresa 

descumprisse o contrato e também riscos relacionados à segurança da informação. 

Esse modelo representava ainda grande risco de perda da capacidade de gestão e 

governança de TI para a Administração Pública, uma vez que havia grande 

dependência em relação às empresas contratadas. Em resumo, esse modelo de 

contratação custava muito à Administração Pública e resultava em benefícios 

limitados em termos de economia, qualidade e segurança, além de apresentar 

problemas de cunho jurídico. 

Diante de todos os problemas apresentados pelo antigo modelo, e da grande 

importância e materialidade de recursos envolvidos nas contratações de TI pela 

Administração Pública, tornou-se necessária a elaboração de um novo modelo de 

contratações pautado na economicidade, na qualidade e no atendimento dos 

interesses estratégicos das organizações públicas. Assim, tendo em vista superar o 

antigo modelo, o TCU, por meio do Acórdão nº 786/2006 –TCU – Plenário, lançou as 

bases para a construção de uma nova modelagem de contratação de bens e 

serviços de TI, em norma específica capaz de orientar os gestores públicos nos 

processos que envolvem a contratação, a execução dos contratos e seu 

encerramento. 

Nesse sentido, em 2008, o Plenário do TCU emitiu o Acórdão nº 1.603/2008, 

afirmando o seguinte:  
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Na contratação de bens e serviços de TI é essencial a adoção de 
processo de trabalho formalizado, padronizado e judicioso quanto ao 
custo, à oportunidade e aos benefícios advindos para a organização. 
Esse processo melhora o relacionamento com os fornecedores e 
prestadores de serviços, maximiza a utilização dos recursos 
financeiros alocados à área de TI e contribui decisivamente para que 
os serviços de TI deem o necessário suporte às ações da 
organização no alcance de seus objetivos e suas metas. (BRASIL, 
2008, p. 33). 
 

Em atendimento a esses Acórdãos, a Secretaria de Logística e Tecnologia 

da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), em 

2008, publicou a Instrução Normativa (IN) MP/SLTI nº 4/2008 (atualizada em 2010 e 

2014) para a execução indireta de serviços de TI, à luz da legislação corrente e da 

jurisprudência sobre o assunto.  Essas Instruções Normativas tem como objetivo 

normatizar e divulgar boas práticas sobre as atividades de contratações de serviços 

e soluções de TI para os órgãos integrantes do Sistema de Administração dos 

Recursos de Tecnologia da informação do Governo Federal (SISP), subordinados ao 

Poder Executivo.  

Nesse contexto, o próprio TCU publicou, em 2012, o Guia de Boas Práticas 

de Contratações de Soluções de TI, sob o ponto de vista do controle externo da 

Administração Pública Federal, baseadas na legislação, na jurisprudência e nas 

melhores práticas do mercado, incluindo sugestões de controles internos para tratar 

riscos relativos ao processo de contratação de soluções de TI. Esse guia contém 

orientações aos órgãos da Administração Pública quanto ao planejamento e 

gerenciamento das aquisições e contratações de TI, a fim de que os recursos 

destinados a esses serviços sejam melhor aproveitados, levando em conta aspectos 

importantes, como agregação de valor e gestão de riscos, bem como atendam às 

disposições legais e aos princípios básicos da Administração Pública, como 

isonomia, economicidade, eficiência, publicidade e legalidade. 

O objetivo desse guia é contribuir para que os órgãos e entidades públicas 

planejem as contratações de bens e serviços de TI de forma a utilizá-las para 

alavancar suas operações e entregar os resultados almejados pela sociedade, que 

cobra cada vez mais efetividade, eficácia, eficiência, transparência e lisura dos entes 

públicos. Conforme disposto nesse guia, as contratações de bens e serviços de TI 

pela Administração Pública devem: 
[...] ser bem concebidas, executadas e gerenciadas, pois envolvem 
recursos públicos significativos, bem como esforço de diversas 
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unidades administrativas, que precisam atuar de forma integrada 
para que as necessidades dos órgãos e entidades sejam atendidas. 
(TCU, 2013, p.9). 
 

O guia do TCU também deixa clara a relação entre a gestão de contratações 

e a gestão de projetos, afirmando o seguinte: 
O planejamento da contratação de uma solução de TI, em termos 
conceituais, é um projeto, pois tem início, meio e fim. Entretanto, 
cada vez que uma contratação é realizada, o planejamento deve 
seguir essencialmente os mesmos passos, de maneira que haja 
previsibilidade com relação à execução e se garanta a aderência à 
legislação e à jurisprudência. Ou seja, cada contratação de solução 
de TI deve seguir um mesmo processo de trabalho. (TCU, 2013, 
p.51). 
 

Seguindo as orientações do TCU, em 2013 o Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) publicou a Resolução nº 182, que dispõe sobre as diretrizes para as 

contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação pelos órgãos 

submetidos ao seu controle administrativo e financeiro, a saber, órgãos do Poder 

Judiciário, exceto o Supremo Tribunal Federal, que, como órgão supremo, não se 

subordina administrativamente ao CNJ. No entanto, conforme o guia do TCU, 

mesmo para os órgãos que não estão obrigados a seguir os normativos vigentes, é 

interessante a adoção voluntária desses normativos, tendo em vista que 

representam boas práticas em contratação. 

3. Desenvolvimento 

Tendo em vista realizar um comparativo entre os normativos de contratações 

utilizados pela Administração Pública e o Guia PMBOK, será estudado o 

detalhamento dos quatro processos de Gerenciamento de Aquisições, assim como 

as diretrizes do modelo de contratações de TI instituído pela Instrução Normativa 

MP/SLTI nº 4/2014 e, em seguida, serão elencadas as particularidades da 

Resolução nº 182/2013 – CNJ. 

3.1. Processos do gerenciamento de aquisições do PMBOK 

3.1.1. Processo 1: Planejar o gerenciamento das aquisições  

De acordo com o Guia PMBOK (2013, p. 358), esse é “o processo de 

documentação das decisões de compras do projeto, especificando a abordagem e 

identificando fornecedores em potencial”. Ou seja, nesse processo será analisada 
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qual a melhor alternativa para disponibilizar recursos necessários a um projeto, seja 

desenvolvendo produtos ou serviços internamente, ou adquirindo externamente à 

organização. Caso a escolha seja por adquirir, é também nesse processo que será 

definida a forma de realizar a contratação, especificando a abordagem e 

identificando potenciais fornecedores. 

Entre as principais entradas desse processo está o plano de gerenciamento 

do projeto, o qual descreve a necessidade, a justificativa, os requisitos e os limites 

do projeto, incluindo a linha de base do escopo. Além disso, outras entradas são os 

requisitos do projeto, a análise de riscos, os recursos das atividades, o cronograma 

do projeto, a estimativa de custos de cada atividade, o registro das partes 

interessadas, os fatores ambientais da empresa e os ativos de processos 

organizacionais. Esses últimos possuem uma grande importância para o 

planejamento das aquisições, uma vez que incluem políticas, procedimentos e 

diretrizes formais da organização para realizar as aquisições. 

O primeiro passo a ser executado no processo de planejar as aquisições é 

realizar a análise de fazer ou comprar, que consiste em uma das ferramentas desse 

processo. Essa análise é uma técnica de gerenciamento usada para determinar se 

um trabalho específico pode ser realizado pela equipe do projeto, ou se deve ser 

adquirido externamente. O objetivo dessa análise é garantir que o trabalho será feito 

da melhor forma para o projeto, de acordo com as políticas organizacionais e com as 

expectativas das principais partes interessadas.  

A análise de fazer ou comprar, além de considerar todos os custos 

relacionados a cada alternativa, deve avaliar também outros fatores, como: 

• Riscos: de acordo com a criticidade do trabalho para a 

organização, pode-se decidir por compartilhar ou transferir os 

riscos relacionados para uma empresa externa; ou ainda, se o 

risco da aquisição superar os seus benefícios, a organização pode 

decidir desenvolver o trabalho internamente, ainda que isso eleve 

os custos ou comprometa outros recursos; 

• Qualidade e disponibilidade: mesmo que a organização possua 

uma equipe disponível para desenvolver o trabalho internamente, 

pode-se decidir por contratar uma empresa que possua maior 

conhecimento técnico sobre o trabalho a ser realizado, a fim de 

obter melhor qualidade; por outro lado, a organização pode possuir 
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um corpo técnico com conhecimento suficiente para desenvolver o 

trabalho, porém, durante a execução do projeto, esses recursos 

podem não estar disponíveis, sendo necessário contratar o 

trabalho externamente; 

• Tipos de contrato disponíveis: a análise de fazer ou comprar deve 

considerar os tipos de contrato que podem ser firmados com as 

empresas externas, a fim de verificar se as condições contratuais 

disponíveis são suficientes para a execução do trabalho 

necessário. 

Outras técnicas utilizadas no processo de planejar as aquisições são a 

opinião especializada, que fornece auxílio técnico e comercial em questões, termos 

e condições sobre as aquisições; a pesquisa de mercado, necessária para avaliar se 

a necessidade apresentada pelo projeto pode ser suprida pelo mercado; e as 

reuniões, em que os potenciais fornecedores podem fornecer informações 

específicas sobre o produto ou serviço, a fim de auxiliar a organização na melhor 

definição da estratégia de aquisição. 

Uma das principais saídas desse processo é o plano de gerenciamento de 

aquisições, no qual são documentadas as informações que nortearão todo o 

desenvolvimento das atividades relacionadas às aquisições. Este plano contempla 

as instruções sobre os tipos de contratos que serão usados, o gerenciamento dos 

riscos, os documentos padronizados de aquisição, o cronograma dos contratos, a 

identificação de possíveis fornecedores, as normas a serem verificadas para as 

aquisições, as métricas utilizadas para gerenciar os contratos, entre outros. 

Outra saída importante é a especificação do trabalho de cada aquisição, que 

descreve o item a ser adquirido em detalhes suficientes para permitir que os 

fornecedores verifiquem se são capazes ou não de fornecer o produto ou serviço 

solicitado, de acordo com as suas especificações, quantidade, qualidade e outros 

requisitos.  

Em seguida, devem-se estabelecer os documentos de aquisição que serão 

usados para solicitar as cotações ou propostas aos fornecedores em potencial. 

Esses documentos devem conter os critérios que serão utilizados para a avaliação 

das cotações/propostas, os quais devem ser adequados ao valor e riscos 

associados com a aquisição pretendida. Vários critérios poderão ser considerados, 

como custo geral da aquisição, qualificação técnica do fornecedor, nível de 
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atendimento das especificações exigidas, capacidade financeira do fornecedor, entre 

outros.  

As demais saídas desse processo envolvem a própria decisão de fazer ou 

comprar, solicitações de mudança decorrentes da aquisição de produtos ou serviços 

e as atualizações nos documentos do projeto. 

3.1.2. Processo 2: Conduzir as aquisições 

Esse é o processo de obtenção de respostas dos fornecedores, seleção de 

um fornecedor e adjudicação de um contrato, após análise das propostas ou 

cotações recebidas, segundo os critérios de seleção definidos no processo de 

planejamento. 

Para Mulcahy (2009), esse processo envolve entregar os documentos 

criados no processo anterior aos fornecedores, responder questões, fazê-los 

preparar propostas e revisar as respostas para selecionar um fornecedor.  

Entre as técnicas utilizadas nesse processo estão a publicidade, que 

consiste em anunciar a aquisição pretendida em publicações de grande circulação a 

fim de comunicar as solicitações ao mercado, ampliando a lista de possíveis 

fornecedores. Além disso, podem ser realizadas reuniões com os fornecedores em 

potencial a fim de verificar se todos têm condições de fornecer os produtos ou 

serviços pretendidos, de acordo com requisitos definidos, podendo ser realizados 

ajustes na solicitação. 

A seleção da proposta mais vantajosa será feita após a avaliação e revisão 

das propostas segundo os critérios previamente definidos. Nesse momento, pode 

ser realizada a comparação da proposta de preço do fornecedor com uma estimativa 

de custos criada dentro da empresa ou por consultoria externa, que vai servir como 

referência para avaliação das propostas. Após a seleção do fornecedor, é possível 

ainda negociar com o fornecedor requisitos e termos da aquisição, a fim de se obter 

alguma melhora nas condições técnicas e comercias apresentadas.  

A principal saída desse processo são os acordos, também chamados de 

contratos. O contrato inclui os termos e condições aos quais cada parte está sujeita, 

e estabelece as especificações para a execução ou entrega do produto/serviço pelo 

fornecedor. Outras saídas desse processo são o calendário dos recursos, 

solicitações de mudança, atualizações no plano de gerenciamento do projeto e 

atualizações nos documentos do projeto. 
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3.1.3. Processo 3: Controlar as aquisições 

De acordo com o Guia PMBOK (2013, p.379), esse é “o processo de 

gerenciamento das relações de aquisições, monitoramento do desempenho do 

contrato e realizações de mudanças e correções nos contratos”. O objetivo desse 

processo é garantir que o fornecedor e o comprador estejam cumprindo os requisitos 

contratuais da aquisição, monitorar as mudanças no contrato e realizar as correções 

necessárias. 

Esse processo é crítico para o gerenciamento de aquisições, pois falhas no 

gerenciamento do contrato podem causar prejuízos de natureza técnica, financeira 

ou legal. Por isso, é necessário que haja efetiva comunicação e controle, a fim de 

garantir que as práticas do fornecedor estejam aderentes aos termos e condições do 

contrato. 

 Nesse processo, é necessário realizar o gerenciamento financeiro do 

contrato, monitorando os pagamentos ao fornecedor. Esse monitoramento, além de 

garantir o cumprimento do contrato por parte da organização, também pode servir 

para vincular a remuneração do fornecedor ao seu progresso. 

Uma ferramenta importante nesse processo é a análise de desempenho das 

aquisições, que consiste na avaliação estruturada do progresso do fornecedor para 

entregar o escopo e a qualidade do projeto, dentro dos custos e do cronograma 

definidos. Essa análise do desempenho da execução do contrato determina a 

adoção de ações corretivas, quando necessário, e também pode ser usada para 

medir a competência do fornecedor em realizar trabalhos similares em outros 

projetos futuros. 

A principal saída desse processo são as informações sobre o desempenho 

do trabalho, que permitem à organização identificar problemas em potencial 

relacionados a esse tipo de aquisição, possibilitando um melhor gerenciamento de 

riscos e processo de decisão no futuro. As demais saídas desse processo são as 

solicitações de mudança, atualizações no plano de gerenciamento do projeto, 

atualizações nos documentos do projeto e atualizações nos ativos de processos 

organizacionais. 
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3.1.4. Processo 4: Encerrar as aquisições 

O último processo do gerenciamento de aquisições consiste em finalizar 

cada uma das aquisições do projeto, verificando se todas as entregas contratadas 

estão completas e dentro do que foi acordado. 

Segundo Mulcahy (2009), as aquisições são encerradas quando um contrato 

é terminado ou quando é rescindido antes que o trabalho seja terminado. Esse 

último caso pode resultar de um acordo mútuo entre as partes, da inadimplência de 

uma das partes ou por conveniência do contratante; os direitos e responsabilidades 

das partes, em caso de rescisão, devem estar contidos no contrato. 

O processo de encerrar as aquisições envolve atualizar e arquivar as 

informações relativas ao contrato e ao desempenho do fornecedor, a fim de 

documentar as lições aprendidas, para que sejam empregadas em outros projetos. 

Segundo Dismore e Cavalieri (2010), um contrato só pode ser considerado 

legalmente encerrado por meio de um documento formal, assinado pelo cliente, 

atestando a conclusão do contrato de acordo com os requisitos de encerramento 

incluídos no plano de gerenciamento das aquisições. 

 

Esses quatro processos definem a área de conhecimento referente ao 

gerenciamento de aquisições do Guia PMBOK. A seguir, será estudado o novo 

modelo de contratações de TI adotado pela Administração Pública Federal a partir 

da Instrução Normativa MP/SLTI nº 4/2014 e, em seguida, serão elencadas as 

particularidades da Resolução nº 182/2013 – CNJ. 

3.2. O novo modelo de contratações de soluções TI da Administração 
Pública - Instrução Normativa MP/SLTI nº 4/2014 

O novo modelo de contratações de soluções de TI para a Administração 

Pública surgiu da necessidade de tornar as contratações mais eficientes, superando 

os problemas inerentes ao modelo anterior. Esse novo modelo fundamenta-se em 

um conjunto de diretrizes fundamentais ao processo de contratação, execução e 

gestão dos serviços de TI, e estão plenamente amparadas no ordenamento jurídico 

vigente. 

A primeira dessas diretrizes está relacionada com o planejamento da 

contratação. De acordo com essa diretriz, a contratação de TI precisa ser 
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previamente organizada e planejada, envolvendo não apenas os aspectos legais da 

contratação, mas também os aspectos técnicos e o levantamento das necessidades 

do órgão, de acordo com as prioridades definidas em seu planejamento estratégico. 

Cavalcanti (2013, p.48) afirma que essa “é sem dúvida a diretriz mais importante, 

pois de um planejamento inadequado ou inexistente decorrem os principais 

problemas verificados nas contratações de TI”. 

A segunda diretriz diz respeito ao parcelamento do objeto em tantos itens 

quantos sejam técnica e economicamente viáveis, a fim de garantir ampla 

competitividade entre os fornecedores e, consequentemente, a redução dos preços 

contratados. 

A terceira diretriz define a forma de mensuração e pagamento dos serviços, 

que deve ser realizado de acordo com o resultado alcançado pela empresa, sempre 

que for possível, e não por horas trabalhadas ou posto de trabalho. Essa definição 

está relacionada à quarta diretriz, que estabelece a avaliação da qualidade do 

serviço prestado em comparação com o nível de serviço exigido no contrato. 

A quinta diretriz deixa clara a importância de se estruturar o quadro de 

pessoal de TI com servidores suficientes e capacitados para realizar o planejamento 

e o gerenciamento dos serviços contratados; já a sexta, define a importância da 

governança de TI, que envolve o nível estratégico da organização, para agregar 

valor e minimizar os riscos atrelados à área de TI. Essas duas diretrizes estão 

relacionadas à sétima, que diz respeito à gestão de TI, envolvendo a participação 

ativa nos processos de planejamento e contratação seguindo as diretrizes 

emanadas da alta administração. 

A oitava diretriz trata do controle efetivo da execução contratual, que não se 

limita ao monitoramento do serviço prestado, mas deve começar no planejamento, a 

partir da definição de cláusulas adequadas e necessárias à garantia da boa 

execução contratual. 

A última diretriz diz respeito à observância da legislação e jurisprudência 

pertinentes às contratações e, em decorrência disso, a necessidade de se 

estabelecer um novo modelo, uma vez que o antigo modelo de contratações já 

representava uma ofensa ao ordenamento jurídico e às orientações constantes nos 

acórdãos do TCU. 

Essas diretrizes formaram a base da Instrução Normativa MP/SLTI nº 

4/2008, atualizada em 2010 e 2014. Atualmente, está vigente a Instrução Normativa 
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MP/SLTI nº 4/2014, promulgada pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a qual dispõe 

sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação pelos 

órgãos integrantes do Sistema de Administração de Recursos de Tecnologia da 

Informação e Informática do Poder Executivo Federal.  

De acordo com Cavalcanti (2013), apesar de essa norma ser direcionada 

aos órgãos integrantes do SISP, ela deve ser seguida por todos os órgãos e 

entidades da Administração Pública, uma vez que as diretrizes nela instituídas estão 

amparadas em leis e na Constituição Federal.  

Logo em seu Art. 4º, a IN nº 4/2014 demonstra preocupação com o 

planejamento estratégico, quando afirma que as contratações de soluções de TI 

devem ser precedidas de planejamento, em harmonia com o Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação (PDTI), o qual deverá estar alinhado ao plano estratégico 

institucional do órgão ou entidade. O PDTI consiste em um instrumento de 

diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e processos de TI que visam 

garantir o atendimento dos objetivos do órgão ou entidade. 

Em seu Art. 8º, a IN nº 4/2014 estabelece três fases para as contratações de 

TI, as quais serão estudadas e, posteriormente, comparadas com os processos de 

gerenciamento de aquisições do Guia PMBOK. As fases são as seguintes: 

I - Planejamento da Contratação; 

II - Seleção do Fornecedor; e 

III - Gestão do Contrato. 

De acordo com a IN nº 4/2014, a fase de Planejamento da Contratação 

consiste nas seguintes etapas: 

I - Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; 

II - Estudo Técnico Preliminar da Contratação; 

III - Análise de Riscos; e 

IV - Termo de Referência ou Projeto Básico. 

De acordo com o Art. 11, a primeira etapa dessa fase é a instituição da 

Equipe de Planejamento da Contratação, responsável por acompanhar, apoiar e/ou 

realizar, quando determinado pelas áreas responsáveis, todas as atividades das 

fases de Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor.  Além disso, essa 

equipe é responsável por manter registro de todos os documentos gerados nessas 

fases, bem como de qualquer fato relevante à contratação, como reuniões com 
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fornecedores, consultas públicas ou decisão de autoridade competente, que possa 

motivar a revisão dos documentos de contratação. 

Essa equipe será composta por um integrante da área requisitante, um da 

área técnica e um da área administrativa do órgão, e será instituída da seguinte 

forma: a área requisitante deve elaborar o Documento de Oficialização da Demanda 

(DOD), e encaminhá-lo para a área de Tecnologia da Informação. Esse documento 

deve conter, no mínimo: 

I - necessidade da contratação, considerando os objetivos estratégicos e as 

necessidades corporativas da instituição, bem como o seu alinhamento ao PDTI; 

II - explicitação da motivação e demonstrativo de resultados a serem 

alcançados com a contratação da Solução de Tecnologia da Informação; 

III - indicação da fonte dos recursos para a contratação; e 

IV - indicação do Integrante Requisitante para composição da Equipe de 

Planejamento da Contratação. 

Após o recebimento do DOD, a área de TI avaliará o alinhamento da 

contratação ao PDTI e indicará o Integrante Técnico para composição da Equipe de 

Planejamento da Contratação. O DOD será encaminhado à autoridade competente 

da área administrativa, que deverá decidir motivadamente sobre o prosseguimento 

da contratação, indicar o Integrante Administrativo para composição da Equipe de 

Planejamento da Contratação, completando a equipe e instituindo-a formalmente. 

A próxima etapa do planejamento é a realização do Estudo Técnico 

Preliminar, documento elaborado pela área técnica, em conjunto com o requisitante, 

que deverá conter a definição e especificação das necessidades de negócio e 

tecnológicas, e/ou dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de 

TI, a partir da avaliação do DOD e do levantamento de demandas dos potenciais 

gestores e usuários da solução, soluções disponíveis no mercado e análise de 

projetos similares realizados por outros órgãos ou entidades da Administração 

Pública. Durante o Estudo Técnico Preliminar, a equipe deve verificar a existência de 

solução na organização, ou a possibilidade de desenvolvimento interno de solução 

para atendimento da demanda, analisando se a contratação externa é ou não a 

melhor alternativa. 

As soluções encontradas para atendimento da demanda devem ser 

avaliadas considerando vários aspectos, entre os quais a disponibilidade de solução 

similar em outro órgão da Administração Pública, o orçamento estimado e a 
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comparação entre os custos totais de propriedade das soluções, levando-se em 

conta os valores de aquisição dos ativos, insumos, garantia e manutenção. 

Após a escolha da solução, deve constar no Estudo Técnico Preliminar a 

justificativa da solução escolhida, a descrição da solução indicando os bens e 

serviços que a compõem, o alinhamento em relação às necessidades de negócio e 

aos macro requisitos tecnológicos, e a identificação dos benefícios a serem 

alcançados em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade. Devem 

constar ainda as necessidades de adequação no ambiente do órgão para viabilizar a 

execução contratual, a definição dos recursos materiais e humanos necessários à 

implantação e à manutenção da solução de TI escolhida, e a definição dos 

mecanismos para continuidade do fornecimento da solução em eventual interrupção 

contratual. 

Ainda dentro da fase de Planejamento da Contratação, deve ser elaborado o 

documento Análise de Riscos, o qual deve conter a identificação dos principais 

riscos que possam comprometer o sucesso dos processos de contratação e de 

gestão contratual, bem como a identificação dos principais riscos que possam fazer 

com que a solução não alcance os resultados que atendam às necessidades da 

contratação.  

Cada risco identificado deve ter a sua probabilidade de ocorrência e os 

danos potenciais mensurados; em seguida, devem ser definidas as ações a serem 

tomadas para reduzir ou eliminar as chances de ocorrência, e também as ações de 

contingência a serem tomadas caso os eventos correspondentes aos riscos se 

concretizem, bem como determinar os responsáveis por cada ação. 

O Estudo Técnico Preliminar, juntamente com a Análise de Riscos, deve ser 

suficiente para subsidiar a decisão do gestor de seguir ou não com a contratação, de 

acordo com a análise dos benefícios esperados com a contratação, os custos e os 

riscos relacionados. Caso seja decidido dar continuidade à contratação, a Equipe de 

Planejamento da Contratação deve elaborar o Termo de Referência ou Projeto 

Básico. Esse documento deverá conter a definição do objeto da contratação, a 

justificativa para a contratação e descrição da solução, a especificação dos 

requisitos da contratação, a definição das responsabilidades da contratante e da 

contratada, o Modelo de Execução do contrato, o Modelo de Gestão do contrato, as 

estimativas de preços da contratação, a adequação orçamentária e cronograma 
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físico-financeiro, o regime de execução do contrato, e os critérios para seleção do 

fornecedor. 

O Termo de Referência deve ser todo elaborado conforme o disposto na Lei 

nº 8.666/1993 e de acordo com as diretrizes elencadas anteriormente. O Termo de 

Referência ou Projeto Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da 

Contratação e aprovado pela autoridade competente, encerrando a fase de 

Planejamento da Contratação. A partir desse documento será elaborado o Edital de 

compra, o qual é o documento oficial de solicitação de proposta, enviado aos 

fornecedores na fase seguinte, de Seleção do Fornecedor. 

A fase de Seleção do Fornecedor observará as normas pertinentes, como a 

Lei nº 8.666/1993, a Lei nº 10.520/2002 (lei do pregão), entre outras. A fase de 

Seleção do Fornecedor terá início com o encaminhamento do Termo de Referência 

ou Projeto Básico pela área de TI à área de licitações, que conduzirá as etapas 

dessa fase. A área de TI deverá fornecer apoio técnico na resposta aos 

questionamentos ou às impugnações dos licitantes e na análise e julgamento das 

propostas e dos recursos apresentados pelos licitantes. Durante essa fase, as 

propostas recebidas serão analisadas de acordo com os critérios definidos no Termo 

de Referência, avaliando o atendimento às especificações técnicas e também as 

qualificações e condições exigidas ao fornecedor. 

Essa fase se encerrará com a assinatura do contrato e com a nomeação dos 

responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, momento em que também será 

destituída a Equipe de Planejamento da Contratação. 

A última fase elencada pela IN nº 4/2014 é a Gestão do Contrato, a qual, de 

acordo com o Art. 31, visa acompanhar e garantir a adequada prestação dos 

serviços e o fornecimento dos bens que compõem a solução durante todo o período 

de execução do contrato. Essa fase engloba as atividades de iniciação contratual, 

momento em que devem ser repassados à contratada todos os conhecimentos e a 

infraestrutura necessários à execução dos serviços, além da elaboração do Plano de 

Fiscalização, contemplando os procedimentos detalhados que serão realizados para 

verificar o cumprimento das cláusulas contratuais e níveis de serviço acordados.  

Essa fase também engloba o monitoramento da execução, que consiste em 

avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues de acordo com os 

critérios de aceitação definidos em contrato, identificar não conformidades com os 

termos contratuais, verificar a manutenção das condições classificatórias referentes 
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à pontuação obtida e à habilitação técnica, e encaminhar as demandas de correção 

à contratada, além de outras verificações necessárias para atestar o recebimento 

dos bens e serviços e autorizar o pagamento das faturas. Ainda, entre as atividades 

de monitoramento, a IN nº 4/2014 inclui a manutenção do Histórico de Gestão do 

Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas 

da execução do contrato, por ordem histórica. O monitoramento da execução deve 

observar o disposto no Plano de Fiscalização da contratada e no Modelo de Gestão 

do contrato.  

Ainda dentro da fase de Gestão do Contrato, a IN nº 4/2014 inclui as 

atividades de transição e encerramento contratual, as quais deverão observar 

principalmente a manutenção dos recursos materiais e humanos necessários à 

continuidade do negócio por parte da Administração, a entrega de versões finais dos 

produtos e da documentação e a transferência final de conhecimentos sobre a 

execução e a manutenção da solução. 

3.3. A Resolução nº 182/2013 – CNJ 

A Resolução nº 182/2013 – CNJ foi elaborada em atendimento às 

recomendações constantes nos Acórdãos nos 1603/2008, 145/2011, 54/2012 e 

1233/2012, todos do Plenário do TCU, as quais indicavam a necessidade de 

promoção, pelo Conselho Nacional de Justiça, de ações com vistas à elaboração de 

um modelo de contratação e gestão de soluções de tecnologia da informação para 

os órgãos submetidos ao seu controle administrativo e financeiro.  

O objetivo dessa resolução é padronizar os procedimentos para as 

contratações de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), de maneira que 

haja previsibilidade com relação ao planejamento, à execução e à gestão dos 

contratos firmados pelos órgãos submetidos ao controle administrativo e financeiro 

do CNJ. 

A Resolução nº 182/2013 – CNJ em muito se assemelha à IN nº 4/2014 no 

que diz respeito às diretrizes e ao planejamento da contratação, tendo sido 

elaborada com base nas Instruções Normativas publicadas anteriormente pelo MP 

(IN nº 4/2008 e IN nº 4/2010). A principal diferença entre esses normativos é que 

Resolução nº 182/2013 tem seu foco voltado ao processo de planejamento da 

contratação e à elaboração de seus artefatos, limitando-se a estabelecer, dentro dos 

Estudos Preliminares, as regras referentes às fases de Seleção de Fornecedores e 
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Gestão Contratual da IN nº 4/2014, que ela chama de Estratégia para a Contratação 

e Sustentação do Contrato. 

A Resolução nº 182/2013 também demonstra preocupação com o 

alinhamento das aquisições de TIC com a estratégia da organização. Em seu Art. 6º, 

ela define que as contratações de TIC deverão ser precedidas de planejamento 

elaborado em harmonia com o Planejamento Estratégico Institucional (PEI) ou 

Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação (PETIC) do 

órgão, alinhados com o Planejamento Estratégico do Poder Judiciário. As 

contratações de TIC devem fazer parte de um plano, elaborado no exercício anterior 

ao ano de sua execução, em harmonia com o Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (PDTIC) do órgão, de modo a incluir todas as 

contratações necessárias ao alcance dos objetivos estabelecidos nos planejamentos 

do órgão e de TIC. 

Assim como a IN nº 4/2014, essa resolução também define uma equipe de 

planejamento da contratação formada por um integrante demandante, um técnico e 

um administrativo. 

Em seu Art. 8º, essa norma define duas fases para o planejamento das 

contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC): 

I – elaboração dos Estudos Preliminares da STIC; e 

II – elaboração do Projeto Básico ou Termo de Referência. 

Da mesma forma que estabelecido na IN n º 4/2014, o planejamento da 

contratação tem início com a elaboração do Documento de Oficialização da 

Demanda pela área demandante e com o recebimento desse documento pela área 

de TIC. As informações necessárias nesse documento, bem como a instituição da 

Equipe de Planejamento da Contratação seguem as mesmas orientações 

constantes na IN nº 4/2014. 

Em seguida, a equipe deve elaborar os Estudos Preliminares, os quais 

deverão contemplar as seguintes etapas: 

I – Análise de Viabilidade da Contratação; 

II – Sustentação do Contrato; 

III – Estratégia para a Contratação; e 

IV – Análise de Riscos. 

Fazendo uma comparação entre os normativos, é possível afirmar que o 

documento Análise de Viabilidade definido pela Resolução nº 182/2013 contempla 
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os mesmos elementos que o chamado Estudo Técnico Preliminar da IN nº 4/2014. 

Já as regras referentes às fases de Seleção do Fornecedor e Gestão Contratual da 

IN nº 4/2014, estão contempladas nessa resolução nos documentos Estratégia para 

a Contratação e Sustentação do Contrato, respectivamente. 

Dessa forma, os Estudos Preliminares dessa resolução são mais 

abrangentes, pois já incluem alguns itens que a IN nº 4/2014 coloca apenas no 

momento da elaboração do Termo de Referência e nas demais fases, além de já 

incluir a Análise de Riscos. 

A Análise de Viabilidade deve conter a definição e a especificação dos 

requisitos da solução, a partir da avaliação do DOD e do levantamento das soluções 

disponíveis no mercado de TIC e seus respectivos fornecedores, e de contratações 

similares realizadas por outros órgãos ou entidades da Administração Pública. Além 

disso, deve identificar as diferentes soluções que atendam aos requisitos, 

considerando, entre outros aspectos, a disponibilidade de solução similar em outro 

órgão ou entidade da Administração Pública, as soluções existentes no Portal de 

Software Público Brasileiro, a capacidade e as alternativas do mercado de TIC, 

inclusive a existência de software livre ou software público, e o orçamento estimado 

que expresse a composição de todos os custos unitários resultantes dos itens a 

serem contratados, elaborado com base em pesquisa fundamentada de preços. 

A Análise de Viabilidade deve contemplar, ainda, a comparação entre os 

custos totais das soluções identificadas, a justificativa da solução escolhida, 

contemplando a descrição da solução, o alinhamento em relação às necessidades 

de negócio e requisitos tecnológicos, a identificação dos benefícios a serem 

alcançados com a solução escolhida em termos de eficácia, eficiência, 

economicidade e padronização e a relação entre a demanda prevista e a quantidade 

dos bens e/ou serviços a serem contratados, bem como a avaliação das 

necessidades de adequação do ambiente do órgão para viabilizar a execução 

contratual. 

O documento Sustentação do Contrato deverá elencar os recursos materiais 

e humanos necessários à continuidade do fornecimento da solução em eventual 

interrupção contratual e as atividades de transição contratual e de encerramento do 

contrato, como a entrega de versões finais dos produtos alvos da contratação.  

Além disso, deve contemplar as atividades relacionadas à transferência final 

de conhecimentos sobre a execução e a manutenção da solução, e as regras para 
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estratégia de independência do órgão com relação à empresa contratada, como a 

forma de transferência de conhecimento tecnológico nos casos de contratação de 

desenvolvimento de softwares sob encomenda no mercado de TIC, os direitos de 

propriedade intelectual e autorais da solução, inclusive sobre os diversos produtos 

gerados ao longo do contrato, tais como a documentação, os modelos de dados e as 

bases de dados, justificando os casos em que tais direitos são exclusivos da 

empresa contratada. 

O documento Estratégia para a Contratação deverá conter a natureza do 

objeto com a indicação dos elementos necessários para caracterizar o bem e/ou 

serviço a ser contratado, a forma admitida de parcelamento do objeto com a 

demonstração da viabilidade ou não da divisão, a adjudicação do objeto, a 

modalidade e o tipo de licitação com a indicação e justificativa da forma escolhida, a 

classificação orçamentária com a indicação da fonte de recurso do orçamento do 

órgão previsto para atender à necessidade, a vigência com a indicação do prazo de 

garantia dos bens e/ou da prestação dos serviços contratados, além da indicação 

das equipes de apoio e gestão da contratação. 

O documento Análise de Riscos deverá conter a identificação dos principais 

riscos que possam vir a comprometer o sucesso da contratação ou que emergirão 

caso a contratação não seja realizada, a mensuração das probabilidades de 

ocorrência e dos danos potenciais relacionados a cada risco identificado, a definição 

das ações previstas para reduzir ou eliminar as chances de ocorrência dos eventos 

relacionados a cada risco, a definição das ações de contingência a serem tomadas 

caso os eventos correspondentes aos riscos se concretizem, e a definição dos 

responsáveis pelas ações de prevenção dos riscos e dos procedimentos de 

contingência. 

O Projeto Básico ou Termo de Referência deverá ser elaborado em 

consonância com os Estudos Preliminares e deverá conter a definição do objeto com 

a descrição sucinta, precisa, clara e suficiente do que se pretende contratar, a 

motivação da contratação, os objetivos a serem alcançados por meio da 

contratação, os benefícios diretos e indiretos resultantes da contratação, o 

alinhamento entre a contratação e o Planejamento Estratégico do órgão, além de 

fazer referência aos Estudos Preliminares. 

O Termo de Referência deve conter ainda a forma e o critério de seleção do 

fornecedor com a indicação da modalidade e o tipo de licitação escolhidos, bem 
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como os critérios de habilitação e as obrigações contratuais que o órgão e a 

empresa contratada deverão observar.  

Outras informações importantes que devem ser elencadas no Termo de 

Referência são aquelas relacionadas ao modelo de execução e de gestão do 

contrato, incluindo as rotinas de execução do contrato, a forma de acompanhamento 

do atendimento aos prazos de garantia ou aos níveis mínimos de serviços exigidos, 

a forma de comunicação e acompanhamento da execução do contrato entre o órgão 

e a empresa contratada, a forma de recebimento provisório e definitivo, bem como 

de avaliação da qualidade dos bens e/ou serviços entregues, além da forma de 

pagamento dos bens e/ou serviços recebidos definitivamente.  

O Projeto Básico ou Termo de Referência, bem como os Estudos 

Preliminares, após assinados pela Equipe de Planejamento, deverão ser submetidos 

pela área demandante à área administrativa que, por sua vez, os encaminharão às 

demais áreas do órgão envolvidas no processo administrativo de contratação. 

4. Conclusão 

Conforme estudado nesse trabalho, o Gerenciamento de Aquisições é uma 

área de conhecimento do Guia PMBOK que tem como objetivo levar a organização a 

fazer melhor uso dos recursos internos e externos, tendo em vista aspectos 

importantes como agregação de valor, eficiência e gestão de riscos, contribuindo 

para o sucesso dos projetos. Nesse sentido, as boas práticas elencadas nos 

processos dessa área podem contribuir para tornar a Administração Pública mais 

eficiente, cumprindo melhor a missão de servir à sociedade. 

Diante do detalhamento dos normativos estudados, é possível verificar 

diversas semelhanças entre as diretrizes e atividades desses normativos com os 

processos de Gerenciamento de Aquisições do Guia PMBOK, deixando clara a 

relação entre as boas práticas de gestão utilizadas pelo mercado privado e os 

modelos de contratações adotados pela Administração Pública.  

De acordo com o Guia PMBOK, o Gerenciamento de Aquisições é dividido 

nos seguintes processos: 

• Planejar o Gerenciamento das Aquisições; 

• Conduzir as Aquisições; 

• Controlar as Aquisições; e 
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• Encerrar as Aquisições. 

Fazendo uma comparação entre esses processos e os normativos de 

contratações de TI da Administração Pública, é possível verificar diversas 

semelhanças. Quanto ao planejamento, os normativos estudados, assim como o 

Guia PMBOK, preconizam que as contratações de TI devem estar alinhadas ao 

planejamento estratégico da organização. As contratações de TI na Administração 

Pública são necessárias para atender a projetos já definidos em seu planejamento 

estratégico, a fim de oferecer soluções aos usuários internos e externos dos serviços 

de TI. 

Dentro do processo Planejar as Aquisições do PMBOK, umas das principais 

técnicas empregadas é a análise de fazer ou comprar. Em relação aos normativos 

de contratação da Administração Pública, essa análise é feita na elaboração dos 

Estudos Técnicos Preliminares, ou Análise de Viabilidade, onde a equipe de 

planejamento da contratação verifica a possibilidade de desenvolver internamente 

soluções para atender à demanda, compara com as soluções existentes no mercado 

e também com aquelas já presentes em outros órgãos da Administração Pública e 

analisa qual a alternativa traz maiores benefícios para a instituição. 

As demais técnicas utilizadas no processo de planejar as aquisições do Guia 

PMBOK, como a opinião especializada, a pesquisa de mercado, e as reuniões com 

fornecedores, todas podem ser utilizadas pela Administração Pública a fim de 

auxiliá-la na melhor definição da estratégia de aquisição, e estão elencadas, por 

exemplo, no Art. 10 da IN nº 4/2014. 

Entre as saídas do processo de planejamento estão a especificação do 

trabalho de cada aquisição, que descreve o item a ser adquirido em detalhes 

suficientes para permitir que os fornecedores verifiquem se são capazes de fornecer 

ou não o produto ou serviço solicitado, de acordo com as suas especificações, 

quantidade, qualidade e outros requisitos, e também os documentos de aquisição, 

usados para solicitar as propostas dos fornecedores. Essas saídas em muito se 

assemelham ao Termo de Referência, documento definido em ambos os normativos 

estudados, o qual deve conter a definição precisa e clara do objeto da contratação, a 

especificação dos requisitos, a definição das responsabilidades de cada parte, bem 

como os critérios para seleção do fornecedor e os modelos de execução e gestão do 

contrato, itens indispensáveis para que os fornecedores possam verificar a 

possibilidade de atender à demanda e elaborar suas propostas de preços.   
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No processo Conduzir as Aquisições do PMBOK, é feita a seleção de um 

fornecedor após análise das propostas ou cotações recebidas, segundo os critérios 

de seleção definidos no processo de planejamento. A mesma atividade é realizada 

na fase de Seleção do Fornecedor da IN nº 4/2014, conduzida pela área de licitação 

dos órgãos. No âmbito da Administração Pública, a publicidade desse processo não 

é apenas uma técnica, mas uma exigência legal. A área de TI fornece apoio para a 

avaliação dos questionamentos dos fornecedores e pode realizar alterações no 

Edital a fim de adequar a demanda à disponibilidade do mercado.  

O Guia PMBOK coloca como técnica, nesse processo, as estimativas 

independentes, as quais são estimativas de custos criadas dentro da empresa ou 

por consultoria externa, que vão servir como referência para avaliação das 

propostas. Essa técnica também é utilizada pela Administração Pública, que realiza 

estimativas de preços durante a fase de planejamento, quando da elaboração do 

Termo de Referência, as quais vão servir de base para delimitação do valor máximo 

admitido na licitação. 

A principal saída desse processo, segundo o PMBOK, são os contratos que, 

assim como definido nos normativos estudados, incluem os termos e condições aos 

quais cada parte está sujeita e estabelece as especificações para a execução ou 

entrega do produto/serviço pelo fornecedor. A assinatura do contrato também 

encerra a fase de Seleção do Fornecedor da IN nº 4/2014. 

Os processos Controlar as Aquisições e Encerrar as Aquisições do PMBOK 

estão contemplados na IN nº 4/2014 na fase Gestão do Contrato. Já a Resolução nº 

182/2013, determina que a forma de acompanhamento da contratação deve estar 

contida no Termo de Referência, e as regras relacionadas à transferência e 

encerramento contratual devem ser previstas no documento de Sustentação do 

Contrato. 

Dentro do processo Controlar as Aquisições é realizado o monitoramento do 

desempenho do contrato, a fim de garantir que cada parte esteja cumprindo os 

requisitos contratuais da aquisição. Essa mesma atividade está incluída no Art. 34 

da IN nº 4/2014. Já a Resolução nº 182/2013 estabelece que as regras para realizar 

esse monitoramento devem estar contidas no Termo de Referência. De acordo com 

o PMBOK, nesse processo é necessário monitorar os pagamentos ao fornecedor, o 

que pode servir para vincular a remuneração do fornecedor ao seu progresso. No 
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âmbito da Administração Pública, essa vinculação recebe o nome de pagamento por 

resultado, uma das diretrizes que fundamentaram a criação da IN nº 4/2014. 

O PMBOK destaca como uma das ferramentas desse processo a análise de 

desempenho das aquisições, a qual pode ser usada para medir a competência do 

fornecedor em realizar trabalhos similares em outros projetos futuros. Em 

comparação a essa ferramenta, a IN nº 4/2014, Art. 34, inclui como atividade de 

monitoramento a manutenção do Histórico de Gestão do Contrato, contendo 

registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas da execução do 

contrato, que também podem ser utilizados para o mesmo fim. 

Quanto ao processo Encerrar as Aquisições do PMBOK, as principais 

semelhanças com os normativos estudados são relacionadas à verificação de 

entrega de todos os bens ou serviços contratados, e também à atualização nos 

ativos de processos organizacionais, uma vez que a IN nº 4/2014, em seu art. 35, e 

a Resolução nº 182/2013, em seu art. 15, definem que, no encerramento do 

contrato, devem ser entregues as versões finais da documentação produzida na 

execução do contrato, e deve ser feita a transferência de conhecimentos sobre a 

manutenção da solução, documentos que farão parte dos arquivos finais do projeto. 

Diante do exposto, verifica-se que as diretrizes elencadas nos normativos de 

contratações de soluções de tecnologia da informação, utilizados pela Administração 

Pública, em muito se aproximam das boas práticas do Gerenciamento de Aquisições 

preconizadas pelo Guia PMBOK, seguindo, assim, as recomendações do TCU de 

definir um novo modelo de contratações pautado na economicidade, na qualidade e 

no atendimento dos interesses estratégicos das organizações públicas. 
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